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Projeto de Lei nº 033/2026, de 06 de outubro de 2026.


“Altera o art. 5º da Lei Municipal nº 1.154/1999 e dá outras providências”.


	Francisco David Frighetto, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal;

 	Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 5º da Lei Municipal nº 1.154/1999, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º Após o pagamento da Taxa de Fiscalização e Vigilância Sanitária, quando devida, será expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal da Sede e do Meio Ambiente o Alvará Sanitário correspondente, para as atividades sujeitas ao licenciamento sanitário.
Parágrafo único. Para as atividades que, nos termos da legislação sanitária vigente, não estejam sujeitas à emissão de Alvará Sanitário, será expedida pelo Serviço de Vigilância Sanitária Declaração de Dispensa de Alvará Sanitário, ou documento equivalente, observados os requisitos e procedimentos aplicáveis.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Anta Gorda RS, aos 06 dias do mês de outubro de 2026.





Francisco David Frighetto,
 Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se



Laiane Moretto
Secretária Municipal de Administração






JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 033/2026

Encaminhamos para apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade alterar o art. 5º da Lei Municipal nº 1.154/1999, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Vigilância Sanitária.
A alteração proposta tem como objetivo adequar a legislação municipal à realidade atual dos procedimentos de licenciamento e fiscalização sanitária, especialmente para contemplar as atividades que, conforme a legislação sanitária vigente e seu respectivo enquadramento, não estão sujeitas à emissão de Alvará Sanitário.
A redação atualmente vigente do art. 5º estabelece a expedição de Alvará Sanitário após o pagamento da respectiva taxa, não contemplando expressamente as situações em que a atividade desenvolvida é dispensada do licenciamento sanitário. Dessa forma, faz-se necessária a atualização do dispositivo, a fim de conferir maior clareza e segurança jurídica aos procedimentos adotados pela Administração Municipal.
Com a alteração proposta, as atividades sujeitas ao licenciamento sanitário continuarão recebendo o respectivo Alvará Sanitário, enquanto aquelas que não necessitam desse documento poderão receber Declaração de Dispensa de Alvará Sanitário, ou documento equivalente, emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária.
A medida permitirá, ainda, que o Município formalize a situação sanitária dos estabelecimentos e atividades dispensados de licenciamento, proporcionando maior transparência aos interessados e aos órgãos de fiscalização, sem criar obrigação de licenciamento ou cobrança de taxa quando esta não for legalmente devida.
Dessa forma, a alteração proposta busca atualizar e aperfeiçoar a legislação municipal, conferindo maior adequação, clareza e segurança aos procedimentos de Vigilância Sanitária, razão pela qual submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores.


Francisco David Frighetto, 
Prefeito Municipal
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